
 
 

 

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 877.350 - MS (2016/0057226-9)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO 

SUL 
AGRAVADO  : ARLINDO DE SOUZA DIAS 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO 

SUL 
EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL CONTRA 
DECISÃO QUE NÃO ADMITIU O RECURSO. INTEMPESTIVIDADE.

1. De acordo com os Enunciados Administrativos do STJ 2 e 3, os requisitos de 
admissibilidade recursal exigidos serão aqueles previstos no revogado CPC de 
1973, se a decisão impugnada foi publicada até 17 de março de 2016 ou, se 
publicada após 18 de março de 2016, serão exigidos tal qual previsto no CPC de 
2015.
2. O Ministério Público do Estado do Mato Grosso do Sul foi intimado 
pessoalmente do decisum recorrido em 7.12.2015, conforme consta do termo de 
ciência de intimação, mas o Recurso Especial foi interposto em 11.2.2016. 
Dessarte, inadmissível o recurso, porquanto intempestivo, pois interposto fora do 
prazo de 20 (vinte) dias, nos termos do art. 544, caput, do CPC de 1973.
3. Agravo Interno não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça:  ""A Turma, por 
unanimidade, não conheceu do agravo interno, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, 
Assusete Magalhães (Presidente) e Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator." 

 
 Brasília, 14 de março de 2017(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 877.350 - MS (2016/0057226-9)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO 

SUL 
AGRAVADO  : ARLINDO DE SOUZA DIAS 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO MATO GROSSO 

DO SUL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Cuida-se 

de Agravo Interno interposto contra decisão do Ministro Presidente do STJ que não conheceu 

do recurso.

A parte agravante aduz que o Agravo em Recurso Especial é tempestivo, pois o 

termo ad quem para a interposição do recurso não foi exaurido (fl. 554, e-STJ).

A  parte agravada apresentou impugnação às fls. 594-600, e-STJ.

 É o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 5.1.2017.

A irresignação não merece prosperar.

Conforme consta da decisão do Ministro Presidente do STJ: "Inicialmente, 

consigno que de acordo com os Enunciados Administrativos do STJ 2 e 3, os requisitos de 

admissibilidade recursal exigidos serão aqueles previstos no revogado CPC de 1973, se a 

decisão impugnada foi publicada até 17 de março de 2016 ou, se publicada após 18 de março 

de 2016, serão exigidos tal qual previsto no CPC de 2015".

O Ministério Público do Estado do Mato Grosso do Sul foi intimado 

pessoalmente do decisum recorrido em 7.12.2015, conforme consta do termo de ciência de 

intimação, mas o Recurso Especial foi interposto em 11.2.2016. Dessarte, inadmissível o 

recurso, porquanto intempestivo, pois interposto fora do prazo de 20 (vinte) dias, nos termos 

do art. 544, caput, do CPC de 1973.

Dessa maneira, não tendo sido infirmadas as razões que nortearam o decisum 

impugnado, não se pode conhecer da irresignação.

Com essas considerações, não conheço do Agravo Interno. 

É como voto. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2016/0057226-9 AREsp 877.350 / MS

Números Origem:  08085488220118120002  0808548822011812000250001  808548822011812000250001

PAUTA: 14/03/2017 JULGADO: 14/03/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MÁRIO JOSÉ GISI

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 
AGRAVADO  : ARLINDO DE SOUZA DIAS 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Atos 
Administrativos - Improbidade Administrativa - Enriquecimento ilícito

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 
AGRAVADO  : ARLINDO DE SOUZA DIAS 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do agravo interno, nos termos do voto do(a) 
Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães 
(Presidente) e Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator.
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